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A importância do mar, em todas as suas expressões, õ o
objeto deste artigo transcrito da Revista MarRIma Brasilei
ra (3^ trimestre de 1986). O artigo foi pubiicado, também, na
Revista Brasileira de Tecnologia (Brasfiia, Janeiro/fevereiro
de 1986).

O Presidente José Sarney
sancionou, no dia 27 de
dezembro de 1985, a Lei

n- 7.453, que garante, aos esta
dos e municfplos, participação
na exploração de combustíveis
mjnerais (petróleo# xisto betu-
minoso e gás natural). Segundo
noticiado, os chamados royalties
representarão, em 1986, cerca
de US$ 206 milhões. O Estado
do Rio de Janeiro, como maior
beneficiário, ficaria com algo em
torno de US$ 53 milhões da
quele total. O governador do Es
tado logo abundou que, além de
outras obras, a nova fonte de
recursos permitirá a construção
de 200 postos de saúde e de
sessenta creches.
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UMA DADiVA DO MAR

Na alegria geral pela medida
que vai contemplar dez estados
e grande número de municípios,
além da Marinha do Brasil, hou
ve um grande esquecido; o es
paço marinho brasileiro, pois,
afinal, é dele que se extrai boa
parte dos hidrocarbonetos da
produção nacional. Muito prova
velmente os milhares de cida
dãos que, dentro em pouco, es
tarão tirando proveito dos pos
tos de saúde e das creches a
serem implantados pelo governo
fluminense pão se lembrarão
que a dádiva lhes vem do mar.
E bem possível que para toda a
gente o mar continue a ser um
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elemento mítico-poético ou,
quando muito, uma fonte de
pescado, útil, principalmente, na
Semana Santa. No Brasil, o mar
é literalmente marginal.

Pesquisa de opinião realiza
da em princípios de 1983 propu
nha de saída a seguinte pergun
ta: "o que o mar representa para
você?" Os resultados mostram
que "na categoria afetivo-emo-
cional situou-se a maior parte
dos entrevistados, com respos
tas que iam da representação
de beleza, grandeza, tranqüili
dade, liberdade e maravilhamen-
to,. à identificação com o perigo,
pavor, medo, ou à percepção
exata de que o mar é água, isto
significando tudo, um valor em
si". O mar brasileiro ainda é o
domínio de Dorival Caymmi. De
fato, a tradição histórica não é
marítima. O slogan de Frei Vi
cente de Salvador sobre os ca
ranguejos a arranhar as areias
do litoral mantém o eco, passa
dos três séculos. O impulso, de
resto vital, que as autoridades
quiseram imprimir às energias
empreendedoras aponta para o
oeste, para o sertão, para o pla
nalto agreste. Efeméride tão
fundamental como a abertura
dos portos em 1808 teve sentido
de fora para dentro, significou
chegada de outras gentes, de
inovações em bens e em idéias.
Nossa história, vista pelo prisma
dos ciclos econômicos, não
comporta uma era marítima.

As futuras creches fluminen
ses podem mostrar que essa vi
são já está superada na prática.
Das primeiras perfurações cíf-
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shore, por volta de 1968, pas
sando pelo início da produção
comercial no Campo de Guara-
ciema, ao largo de Sergipe, em
1973, a plataforma continental
responde hoje pela maior parte
do petróleo produzido no País e
é principalmente dela que nos
virá a auto-suficiência em hidro-
carbpnetos.

É preciso, no entanto, consi
derar que os êxitos da Petrobrás
no mar não são uma intrusão
excepcional e fortuita num meio
que pouco mais teria a dar além
de inspiração poética.

AS FRONTEIRAS
TECNOLÓGICAS

Em 1911, quando Amundsen
pôs os pés no pólo sul, encerra-
va-se o meio milênio das des
cobertas terrestres. Cerca de 40
anos depois, retomava-se o ím
peto descobridor em direção ao
espaço exterior e ao fundo do
mar, pois as grandes perguntas
sobre a origem e a evolução do
planeta não poderiam ser res
pondidas apenas pela explora
ção da massa continental, me
ros 30% da superfície terrestre.
No bojo da exploração espacial
e marinha, além de descobertas
que têm mudado nossa concep
ção do universo, vieram avanços
tecnológicos de extraordinária
influência em nosso dia-a-dia
sem que, muitas vezes, nos
apercebamos de sua orrgem. O
espaço exterior e o meio mari
nho são hoje as fronteiras do
progresso científico e tecnológi-
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CO e os países industrializados,
individualmente ou em consór
cios, vêm expandindo continua
mente seus esforços nessas
áreas. No Brasil, nosso progra
ma espacial vem cumprindo
auspiciosamente suas etapas,
mas, no mar, tirante os esforços
da Petrobrás, ainda está por
despertar-se a consciência na
cional. Talvez isso se dê porque
perdure a idéia de que desen-
volvirnento econômico é uma
questão mais quantitativa do
que qualitativa; em última análi
se, uma questão de balanço de
pagamentos ou de PIB. Sem dú
vida, aumentar a produção agrí
cola e industrial e manter uma
balança comercial em níveis
crescentes e superavitários são
objetivos cruciais no estágio em
que estamos. Contudo, só che
garemos ao desenvolvimento
econômico e social equilibrado,
só sairemos da periferia se gal
garmos patamares tecnológicos
que nós tirem da situação de
dependência. São considerações
óbvias, mas nem sempre lem
bradas, principalmente nos anos
passados, em que foram esca
moteadas no chamado modelo
exportador. Ora, de 15 anos pa
ra cá, nenhum país apresentou
tanto saldo comercial como os
principais sócios da OPEP, e
nem por isso eles deixaram de
ser legítimos componentes do
Terceiro Mundo. Inversamente,
as grandes potências industriais
não se caracterizam por vulto
sos saldos comerciais. O enten
dimento entre os países indus
trializados não decorre de uma
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paridade de poder econômico ou
de qualquer outra sorte. O débi
to externo dos países industria
lizados tem sentido e solução
muito diferente do que os de
possa dívida externa e dos de
mais países em desenvolvimen
to. E que o diálogo entre os paí
ses do Norte se faz por meio de
uma linguagem tecnológica, cujo
vocabulário nós não possuímos.
Um dólar nas trocas entre paí
ses industrializados não tem a
mesma significação que um
dólar nas trocas entre subde
senvolvidos e industrializados,
porque o conteúdo de um e ou
tro dólar é fundamentalmente
distinto.

Essa digressão serve para
dissipar o falso dilema que ain
da subsiste entre o investimento
para as necessidades básicas'e
imediatas e para o incremento
da capacidade de produção, de
um lado, e o investimento para
atividades sem retorno certo ou
pelo menos em prazo previsível,
de outro. Quantas vezes ouvi
mos críticas contra projetos de
expansão científica e tecnológi
ca que consomem grandes so
mas, enquanto a população ca
rece de escolas, hospitais e mo
radias. Durante cerca de dèz
anos, a Petrobrás enterrou mui
to dinheiro no fundo do mar sém
grandes resultados e, dentro em
pouco, aí estarão as creches e
postos de saúde combinados
com a independência energética.

O QUE É 0 €SPAÇ0
MARINHO NACIONAL

Um dos fatores que dificul-
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tam a formulação clara dos inte
resses marinhos nacionais é a
falta de concepção clara do es
paço a que eles se aplicam a
partir do fato de que o mar não
é evidente, não se revela à sim
ples contemplação. Qualquer
pessoa pode reconhecer a pai
sagem que o circunda, se ela é
agrícola, pecuária, florestal ou
desértica. Até mesmo a ocor
rência de jazidas minerais nem
sempre reclama meios sofisti
cados de prospecção. Já o mar
é aparentemente uniforme, por
tanto enigmático e, mais ainda,
esconde seu leito e o subsolo.

Antes de se considerar o
que contém o espaço marinho, é
preciso saber qual sua exten
são. Desde cedo aprendemos
que o território nacional ocupa
uma área de 8,5 milhões de
km^. Pelo menos desde 1970,
quando Decreto-Lei n- 1.098 fi
xou o mar territorial brasileiro
na largura de 200 milhas, esse
dado tornou-sje anacrônico. No
fundo, porém, nem a população,
nem o. governo interiorizaram
a idéia de que a superfície do
Brasil ultrapassa onze milhões
de km^, um terço da qual é es
paço marinho. Essa extensão
poderá vir a ser maior a curto
prazo, quando entrar em vigor a
Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar.

Essa Convenção, de cuja
elaboração o Brasil foi um dos
mais ativos participantes, repre
senta a mais monumental cons
trução jurídica da história das
relações internacionais. Por
meio de mais de quinhentos ar
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tigos, ela regula todos os usos
em todas as áreas do âmbito
oceânico. É a Carta que gover
nará mais de 70% da superfície
terrestre. Finalizada em 1982, a
Convenção conta com 159 assi
naturas, e 25 estados já a ratifi
caram. Ela entrará em vigor um
ano depois que sessenta países
a tiverem ratificado, o que se
pode prever ocorrerá antes do
final da década. No Brasil, a
Convenção, já aprovada pela
Câmara dos Deputados, encon
tra-se em exame pelo Senado
Federal e pode-se esperar que a
ratifiquemos ainda este ano.

Uma das questões mais in
tratáveis resolvidas pela Con
venção é justamente a da. ex
tensão da jurisdição nacional
dos estados costeiros. Entre ou
tros aspectos, ela definiu, para
efeitos de jurisdição nacional, o
que é plataforma continental.

Em termos geomorfológicos,
plataforma continental é sim
plesmente a porção submersa
de território continental, tendo
portanto as mesmas caracterís
ticas geológicas deste. Ocorre
que alguns países dispõem de
uma plataforma continental em
sentido estrito extremamente
larga, enquanto outros pratica
mente não a têm. No Brasil, a
plataforma continental geológica
é larga no litoral norte, estreita-
se muito no Nordeste e passa a
alargar-se a partir do Sul da Ba
hia.

Para mitigar essa disparida
de, a Convenção determina que
a jurisdição de todos os países
costeiros, independentemente
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da conformação geomorfológica
do fundo, estende-se a 200 mi
lhas. A partir daí, dependendo
da profundidade ou da espessu
ra dos sedimentos, o Estado
costeiro terá também jurisdição
sobre o que se pode chamar de
plataforma continental jurídica.
Em diversos trechos de sua cos
ta, o Brasil se beneficiará desse
dispositivo. Para isso, custosos
levantamentos terão de ser le
vados a cabo de acordo com cri
térios pormenorizados estabele
cidos na Convenção.

Em suma, o limite leste do
Brasil não será exatamente uma
linha contínua distante 200 mi
lhas da praia. A fronteira poderá
passar mais longe, conforme o
resultado dos levantamentos,
que terão de ser submetidos a
urna comissão internacional
criada pela Convenção. O Bra
sil, por conseguinte, poderá ser
ainda maior do que os atuais 11
milhões de quilômetros quadra
dos.

Pouca gente sabe que fal
tam ainda cerca de 6,5 mil qui
lômetros quadrados da fronteira
nacional a serem definidos. Es
sa é uma tarefa absolutamente
prioritária, já que o território é a
base do Estado. Até dez anos
após a entrada em vigor da
Convenção, digamos, até o fim
do século, os Estados costeiros
terão de apresentar suas cartas
com os limites da plataforma
continental. O prazo não é tão
longo como parece, diante do
imenso trabálho a ser feito, que
exigirá recursos vultosos. A
Comissão Interministerial para

A Defesa Nacional

os Recursos do Mar (CIRM) já
está planejando a execução da
delimitação. Pelo menos, um
navio com equipamentos para
levantamento geofísico terá de
ser empregado com exclusivida
de para esse fim, que trará,
também, conhecimentos adicio
nais sobre os fundos marinhos
adjacentes ao território conti
nental brasileiro. A delimitação
da plataforma continental, ao
substituir a atual e abstrata li
nha contínua e ao ampliar nossa
jurisdição, deverá nos dar uma
sensação mais concreta do es
paço marinho brasileiro.

A DESCRIÇÃO DO
ESPAÇO MARINHO

A expressão sensação con
creta (ou pode usar-se o termo
mais elegante percepção) é,
sem dúvida, vaga, mas grande
parte do povo brasileiro ainda
não chegou nem a esse estágio
de relação com a parte marinha
do território nacional. É possível
que, há décadas atrás, esse fos
se o nível de relação dos brasi
leiros com a Amazônia e, por
muito tempo, insignes publicis
tas dedlcavam-se a convencer-
nos de que o grande Norte era
também Brasil e que muito teria
a contribuir para o desenvolvi
mento do País. Tentemos dar
um pouco mais de nitidez ao
conteúdo do espaço marinho.

Qualquer estudante tem no
ção do que é a Serra da Manti
queira, onde se situa e sua im
portância econômica. Dificilmen-
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te, no entanto, saberá o que é o
Platô de Pernambuco ou o Câ-
nion de Macaé. Os primeiros
ensaios de planejamento eco
nômico no Brasil tomaram por
base uma descrição geográfica
do território, assim como a divi
são regional, elaborada cientifi
camente nos anos 40, não foi
um artifício metodológico para
finalidades didáticas e sim uma
ferramenta para a formulação de
planos adequados a diferentes
realidades. A descrição geográ
fica do espaço marinho brasilei
ro e a análise sistemática de
suas características devem ser
encaradas como necessidades
urgentes, não somente para que
os currículos escolares deixem
de ignorar um terço do país,
mas também para que o apare
lho de planejamento possa inte
grar a região marinha à econo
mia nacional.

Claro está que não se parte
da estaca zero; muito já se es
tudou sobre a faixa costeira a
partir do trabalho cartográfico
da Diretoria de Hidrografia e
Navegação (DHN), do Ministério
da Marinha. O que se põe agora
é um trabalho de sistematiza-
ção, da mesma forma como se
procedeu, há cerca de 40 anos,
com o espaço terrestre sobre a

•base dos conhecimentos que se
acumularam e se refinaram des
de a fase colonial.

A PESQUISA CIENTÍFICA
MARINHA

Uma outra dimensão neces
sária para a efetiva apropriação
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do espaço marinho é a pesquisa
científica sobre os processos e
fenômenos que ali ocorrem em
seus aspectos físicos, químicos,
biológicos, geológicos, geofísi-
cos. Também nesse caso, não
estamos saindo do nada, embo
ra, até recentemente, o conhe
cimento científico do mar brasi
leiro fosse restrito a literalmente
meia dúzia de pioneiros. A partir
da criação do Instituto Oceano-
gráfico da Universidade de São
Paulo, em 1946, passando pelo
estabelecimento do Departa
mento de Geofísica da DHN, em
1953, só nos anos 60 é que co
meçaram a espalhar-se pelo
País instituições dedicadas à
pesquisa científica marinha.
Ainda assim, o número de cien
tistas marinhos brasileiros con
tinua muito limitado. O Interna-
tional Directory of Marine Scien-
tists da Food and Agricultura
Organization (FAO), de 1983,
lista apenas 367 nomes.

Dois obstáculos são comu-
mente citados que desestimu-
lam o crescimento da pesquisa
marinha nacional: escassez de
recursos e, conseqüentemente,
impossibilidade de absorção^ da
mão-de-obra. São objeções,
aliás, comuns a todos os ramos
da ciência. De fato, oceanogra
fia é uma ciência cara pelo sim
ples motivo de que só se faz
com meios flutuantes. O Brasil
dispõe de apenas três navios
oceanográficos, todos velhos de
várias décadas. O instrumental
é insuficiente porque quase todo
Importado e, portanto,, dispen
dioso. Não há nenhum impedi-
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mento maior para a implantação
de uma indústria nacional de
equipamentos de observação
marinha, a não ser o mercado
interno diminuto. É o clássico
círculo vicioso, que só poderá
ser rompido se houver decisão
para incorporar efetivamente o
espaço marinho ao ecúmeno
brasileiro.

Muito recentemente, as ins
crições no vestibular registraram
um espetacular crescimento da
opção por ciências do mar. O
entusiasmo logo arrefeceu dian
te da falta de emprego. É o
mesmo círculo vicioso, que só
pode ser resolvido nesta fase
pela expansão de programas
governamentais como o Pro
grama Setorial de Recursos do
Mar (PSRM) e o Programa An
tártico Brasileiro (Proantar), que
já auxiliam número crescente de
pesquisadores. Também aí a
expansão das atividades diversi
ficará a absorção de pessoal.
Há não muito tempo, os hidrólo
gos tinham como quase únicas
possibilidades de abrigo, o De
partamento Nacional de Águas e
Energia Elétrica (DNAEE) e o
Departamento Nacional de
Obras Contra a Seca (DNOCS),
da mesma forma que os geólo
gos se concentravam no Depar
tamento Nacional de Produção
Mineral (DNPM). Depois, não foi
só a criação de empresas esta
tais que abriu novas oportunida
des, mas igualmente muitos
desses cientistas e técnicos
fundaram empresas privadas,
algumas das quais alcançam
hoje grande porte.
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Conhecer o espaço marinho
é a base para seu aproveita
mento econômico e, também,
constitui objetivo estratégico. O
Decreto n^ 63.164, de 1968, que
submete a pesquisa científica
marinha na faixa sob jurisdição
nacional ao consentimento pré
vio do .Governo brasileiro e es
tabelece uma série de requisi
tos, foi recebido com alarme
pelas potências marítimas. Ime
diatamente, nos foros interna
cionais especializados, elas
procuram fazer passar um cha
mado princípio da liberdade de
pesquisa científica nos oceanos
sem limitação por jurisdições
nacionais. A batalha durou mais
de dez anos, até que logramos
incluir na Convenção das Na
ções Unidas sobre o Direito do
Mar o princípio do consentimen
to prévio do estado costeiro.
Contudo, não teria sentido insti
tuir um regime de fronteiras fe
chadas, nem era esse o objetivo
da negociação, e o Governo
brasileiro tem concedido licença
para pesquisa por outros países
em nossas águas, mediante
compromissos, tais como parti
cipações de observadores na
cionais e recebimento de relató
rios, dados e amostra. Também
é forçoso reconhecer que a insu
ficiência da infra-estrutura de
pesquisa quase que impede
nossa participação real nos es
forços empreèndidps por outros
países no mar braâileiro. O ar
cabouço jurídico hão basta para
preservar a soberania e resulta
uma situação anômala e perigo
sa o fato de que outros países
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conheçam mais do que nós o
espaço marinho que nos perten
ce.

No campo do conhecimento
científico deve-se inciuir a pes
quisa de direito do mar. Ao con
trário do que se poderia esperar,
haja vista a tradição jurídica
brasiieira, causa espanto que o
direito do mar seja disciplina
quase inexistente entre nós. Os
cursos jurídicos a ela se referem
como um capítulo do direito in
ternacional público, visão corre
ta, mas insuficiente. Contarn-se
nos dedos os volumes publica
dos, em contraste com a vasta
bibliografia produzida em países
vizinhos. São raras as teses de
pós-graduação no setor e os
poucos profissionais têm escas
so contato entre eies. Pensa-se
pouco no mar porque se faz
pouco no mar e vice-versa. Ou
tro círcuio vicioso.

OS GRANDES PROGRAMAS
INTERNACIONAIS

Esse quadro do conhecimen
to científico do espaço marinho
é ainda mais grave do que o su
gerido acima, quando se pensa
que o estudo da faixa sob juris
dição nacional não basta. Os
processos oceânicos desconhe
cem fronteiras e a oceanografia
é um ramo do saber especiai-
mente internacionai, conforme
mostra sua evoiução em pouco
mais de cem anos.

A primeira fase, que cobre o
período de 1870 a 1914, foi ca
racterizada por longos cruzeiros
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de navios individuais, como, por
exempio, a circunavegação do
navio britânico Challenger, de
1872 a 1876. No período en-
treguerras, passa-se a fazer ob
servação sistemática de áreas
oceânicas iimitadas, como fez o
navio alemão Meteor no Atlânti
co Sul, entre 1925 e 1927. Es
ses estágios inaugurais da ciên
cia permitiram identificar os fe
nômenos e processos.

É nos anos cinqüenta que se
chega ao capítuio atuai da
oceanografia, quando se procu
ram conhecer as origens, o fun
cionamento e os efeitos desses
fenômenos e processos. O mar
co inicial pode considerar-se o
Ano Geofísico Internacionai, em
1957-1958, primeiro esforço co
operativo internacionai para
compreender como interagem os
elementos em escala planetária.
Logo depois, em 1960, criou-se
a Comissão Oceanográfica In-
tergovernamentai (COI) para fa-
ciiitar a coordenação dos esfor
ços dos países pesquisadores,
restritos até hoje às potências
marítimas, em que pese alguma
participação de países em de
senvolvimento, como o Brasii.
Vale a pena citar um par de
exemplos desses grandes em
preendimentos de pesquisa.

Ao iongo da costa ocidentai
da América do Sul sobe a cor
rente de Humboldt, que, aliada
à conformação da vertente sub
mersa dos Andes e ao regime
de ventos, produzindo a ressur-
gência, isto é, a subida de
águas frias profundas, fertiiiza
aqueia região marinha, que
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consta entre as áreas mais pro
dutivas do planeta. Em setem
bro de 1982, naquela região,
subitamente a temperatura da
água começou a subir vertigino
samente, resultando na destrui
ção dos nutrientes e na conse
qüente queda acentuada e até
desaparecimento dos cardumes.
O fenômeno, que se desfez em
junho de 1983, tão abruptamen
te como surgiu, tem caráter cí
clico e já era, portanto, conheci
do e até carinhosamente alcu
nhado de El Nino. Só que dessa
vez os cientistas estavam pre
parados e já tinham mesmo ob
servado uma inversão dos ven
tos alísios de leste no Pacífico
equatorial ocidental. Com o au
xílio de imagens de satélites
puderam reforçar a suposição de
que anomalias na temperatura
da superfície do mar estão as
sociadas a anomalias na circu
lação atmosférica.

Como já se sabia, El Nino
trouxe meses de chuvas torren-
ciais nos países andinos equato
riais e 08 prejuízos no Equador,
Peru e Bolívia somaram ao re
dor de US$ 3,5 bilhões. Mas as
coisas não ficaram aí. Observa-
ram-se, no período, violentas
tempestades na costa oeste dos
Estados Unidos e um record de
nevadas nas Montanhas Rocho
sas, com subseqüentes inunda
ções na primavera. A Polinésia
foi assolada por tufões que mu
daram seu rumo normal, a Aus
trália enfrentou, estiagem sem
precedentes, a índia viu pertur
bações em seu regime de chu
vas, a China e a Nova Zelândia
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tiveram verões desusadamente
frios. No Brasil, verificaram-se
estiagem na Amazônia, agrava
mento das secas no Nordeste e
inundações no Sul.

Reforçou-se, ha comunidade
científica, a idéia de que tais
eventos estavam inter-relacio-
nados e a urgência de se co
nhecerem as causas e o funcio
namento da associação entre as
variações oceâmcas . e as mu
danças na circulação atmosféri
ca de modo a se poder prever
com suficiente antecedência de
sastres naturais como ocorreram
naqueles anos. Nenhum país,
por mais poderoso que seja, es
tá em condições de empreender
sozinho um estudo de tal enver
gadura. Esse é üm caso típico
em que a cooperação interna
cional se torna imprescindível.

Em 1984, a COI, juntamente
com a Organização Meteoroló
gica Mundial, organizou uma
conferência internacional para
preparar um programa decenal,
a partir de 1985, identificado
pela sigla TOGA (Oceano Tropi
cal e Atmosfera Global), como
parte do Programa Mundial de
Pesquisa do Clima. O Brasil já
preparou seu plano para partici
pação. no TOGA, que nos poderá
trazer informações sobre o pro
blema da seca no Nordeste, as
quais jamais poderíamos obter
individualmente.

Outro avanço dramático para
a compreensão da história pas
sada e do futuro do nosso pla
neta é a teoria conhecida como
tectônica de placas, que, no fi
nal dos anos 60, mostrou que os
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continentes estão em contínuo
movimento,, que o Brasil se
afasta da África à razão de vá
rios centímetros por ano, com
provando, assim, a tese de que
a América do Sul, a África, a
Antártida, a Austrália e o Sub-
continente Indiano formaram an
tes o chamado supercontinente
Gondwanna.

A descoberta encerra conse
qüências de extraordinária rele
vância, inclusive do ângulo eco
nômico. A partir da Cordilheira
Mesoatlântica, onde se limita
com a Placa Africana, a Placá
Sul-Americana deriva para o
poente. No seu bordo ocidental,
na costa do Pacífico, ela colide
e se sobrepõe à Placa Nazca,
que avança para leste. O atrito
e a superposição provocam o
enrugamento da beirada ociden
tal do continente, zona de alta
instabilidade, com conseqüentes
terremotos e atividade Vulcâni
ca. A margem continental do
Pacífico sofre, então, as emana
ções magmáticas de tal ativida
de, gerando tipos de depósitos
minerais que não ocorrem no li
toral leste, este distante dos li
mites da pjapa e não sujeito a
pressões. É possível, portanto,
prever as características meta-
logênicas de determinada re
gião, conforme sua posição em
uma dada placa.

Nossa margem continental,
ao contrário da do Pacífico, esta
convergente e ativa, é divergen
te e passiva. Ela teria se forma
do, desde uns 50 milhões de
anos atrás, quando o continente
africano, soldado ao nosso na
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altura de Pernambuco, passou a
desprender-se, abrindo a comu
nicação do Atlântico Sul com o
Atlântico Norte. A fenda originai
está hoje na. Cordilheira Meso-
atiântica. Pode-se daí, por cor-
reiação com regiões semelhan
tes, inferir a ocorrência de for
mações e depósitos, como piá-
ceres, carbonatos, iama metalí-
fera e fosfato. Na camada infe
rior podem formar-se h'^rocar-
bonetos. De fato, as mais pro
missoras prospecções da Petro-
brás começam a fazer-se a pro
fundidades crescentes. Obvia
mente, perfurar sob iâmina de á-
gua de 900. metros implica in
vestimento cada vez mais eie-
vado. e, levando-se em conta o
preço atual do barril de petróleo,
antieconômico stricto sensu.

Há fatores, porém, muito
mais importantes que a reiação
custo-preço. Em primeiro lugar,
põe-se a auto-suificiência como
um objetivo estratégico, além, a
curto prazo, da economia de di
visas. Em segundo lugar, e tal
vez até mais importante, figura
o domínio da tecnologia. Além
do know'how pioneiro que a Pe-
trobrás já detém, a abertura de
poços profundos porá a estatal
adiante de todas as demais em
presas petrolíferas do mundo.

A TECNOLOGIA MARINHA

Não só as atividades extrati-
vas levam a saltos tecnológicos.
Empreendimentos de pesquisa
científica têm, como foi dito, ge
rado tecnologias e aplicação
múitipla que são protegidas por
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seus detentores com a mesma
circunspecção que os avanços
no campo espacial, da informá
tica, da biotecnologia e outros
setores chamados de ponta. Um
bom exemplo é o Programa de
Perfuração Oceânica (ODP), ini
ciado em 1964 por um consórcio
de instituições norte-america
nas. Em 1974, para ampliar os
recursos do programa, ele foi
aberto à participação estrangei
ra e conta hoje, como associa
dos, com o Canadá, República
Federal da Alemanha, França e
Japão. Até 1983, o Programa
realizou 1.092 perfurações em
624 sítios, ao longo de 96 cru
zeiros. Boa parte dessas perfu
rações foram feitas sob lâmina
de água superior a õ.OOOm, sendo
retirados mais de lOOkm de tes
temunhos. Boa parte dos dados
obtidos sobre a tectônica de
placas provieram do ODP, jun
tamente com importantes ciados
de interesse econômico futuro.
A coleta de amostras de sedi
mentos em grandes profundida
des e de rochas ígneas subja
centes proporcionaram novas in
formações sobre a evolução da
Terra e, pode-se dizer, inaugura
ram uma nova disciplina nas
ciências da terra: a paleoceano-
grafia. Assim, por exemplo, des
cobriu-se que o Mediterrâneo
secou completamente há cerca
de sete miíhões de anos.

A partir de 1985, o ODP
passou a operar novo navio que
permite o uso de sondas de
lOkm. Foi feito o planejamento
para os próximos anos, contem
plando, em áreas de nosso inte
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resse, operações na elevação de
Rio Grande, ao largo de nossa
costa, e no Mar de Weddell, uma
das mais promissoras bacias pe
trolíferas na Antártida. Os paí
ses participantes do ODP pa
gam uma quota de US$ 2 mi
lhões e têm direito a ter cientis
tas a bordo e a receberem todos
os dados. Em 1983, o Brasil foi
admitido como observador nas
reuniões de planejamento dá
atual fase do ODP, a fim de po
der julgar sobre a viabilidade de
ingressarmos no programa. Não
se chegou a uma decisão, tendo
em vista principalmente a con
tribuição para admissão no
ODP.

Outro avanço tecnológico
digno de nota é a sonda acústi
ca geológica inclinada de longo
alcance, batizada-com as ini
ciais GLORIA (Geological Long
Range Inclined Asdic).

Desde que decretou, em
abril de 1983, uma zona econô
mica exclusiva de 200 milhas, o
Governo norte-americano deci
diu empreender o mapeamento
detalhado de toda essa faixa.
Visualizou, também, que o in
vestimento teria retorno assegu
rado por meio da venda de ser
viços a outros países. Podendo
operar até profundidades de
S.OOOm, a sonda GLORIA exe
cutou, em 1984, em apenas três
meses, o mapeamento de toda a
costa oeste dos Estados Unidos,
um total de 250 míl milhas qua
dradas. Foram descobertas mais
de cem montanhas submarinas;
muitas, possivelmente, ricas em
incrustações de manganês, co-

31



Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional

balto e outros elementos. Está
agora, sendo iniciado o mapea
mento da costa leste.

OS RECURSOS NÃO-VIVOS

Se os norte-americanos ti
nham uma idéia tão incompleta
de sua margem continental, po
demos imaginar o quanto nos
faita para conhecer os fundos
marinhos que nos pertencem. À
parte as cartas batimétricas,
eiaboradas desde 1935 pela
DHN e constantemente aprimo
radas, cobrindo toda a nossa
costa e também os trabalhos da
Petrobrás, embora em boa parte
submetidos à confidencialidade
industriai, o levantamento sis
temático da margem continental
brasileira ainda é compreensi-
velmente incompleto. O primeiro
grande programa integrado de
pesquisas geológicas marinhas,
denominado Geomar, foi iança-
do, em 1969, pela DHN, Petro
brás e DNPM. Realizaram-se 14
cruzeiros, a partir dos quais ins-
taurou-sè, sob a égide do CNPq,
o Programa de Geologia e Geo
física Marinha (PGGM), reunin
do cerca de 13 instituições na
cionais, mormente universitá
rias.

Em 1972, o Ministério das
Minas e Energia, em convênio
que congregava a Petrobrás, o
DNPM, a Companhia de Pesqui
sas de Recursos Minerais
(CPRM), a DHN, a Seplan e o
CNPq, Organizou o Programa de
Reconhecimento Global da Mar
gem Continental Brasileira
(Projeto Remac). Cobrindo todos
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os aspectos de geoiogia e geo
física, o Remac, ao longo de
seis anos, realizou 35 cruzeiros
e produziu 11 voiumes de reia-
tórios.

Embora continue a existir o
PGGM, pode-se dizer que ne
nhum programa de envergadura
foi iniciado nos úitimos anos.'

OS RECURSOS VIVOS

Uma outra meta inerente à
apropriação do espaço marinho,
e por sinal a mais tradicional, é
a alimentação. Não cabe aqui
descrever o setor da pesca no
Brasii, que ocupa um modesto
vigésimo lugar entre as nações
pesqueiras. A produção nos úl
timos anos tem-se mantido por
volta de 850 mil toneladas, pou
co mais de um por cento da
captura mundial. A exportação,
que não chega a. US$ 200 mi
lhões, tem reduzida importância
na baiança comercial. O consu
mo interno de pescado, com ex
ceção de algumas áreas, é pou
co expressivo. O fator mais
apreciávei da atividade pesquei
ra prende-se ao emprego de
cerca de 400 mil pessoas, das
quais 95% na pesca artesanal,
responsávei por algo ao redor
da metade da produção. Há,
portanto, um agudo desequilí
brio na distribuição da renda no
setor. Se é certo que o Atlântico
Sudoeste não pode rivalizar com
a piscosidade da área de res-
surgência da costa oeste da
América do Sui, também é mais
que provávei que nossa produti
vidade ótima está longe de ser
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alcançada. Vale mencionar que
a pesca artesanal perde parcela
significativa da captura, devido à
manipulação defeituosa do pro
duto. Esse quadro sucinto pouco
auspicioso é suficiente para
mostrar o quanto há por fazer
para dar ao setor pesqueiro a
posição que a extensão de nos
sa costa implica.

Ainda que os estímulos in
ternos não tenham dado os re
sultados esperados, seremos
forçados a tomar medidas por
força da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar,
que impõe aos Estados costei
ros avaliar a captura total per-
missível, de modo a ensejar o
aproveitamento ótimo dos recur
sos vivos sobre ós quais detêm
direitos soberanos na faixa de
200 milhas e na plataforma con
tinental. Após essa avaliação,
cada Estado costeiro determina
rá a captura anual que pretende
realizar. O excedente, se hou
ver, deverá sej negociado com
outros países interessados, com
prioridade para os Estados me
diterrâneos da região. Note-se
que a fixação da captura reser
vada ao Estado costeiro não é
passível de contradição por ne
nhum outro Estado. Quer dizer,
se o Estado costeiro declarar
que aproveitará a captura total
permissível, não poderá ser con
testado a priori. No entanto, há
que levar em conta que as esta
tísticas de pesca são controla
das pela FAO e que nenhum Es
tado quererá fraudar abertamen
te um pacto internacional.

Resulta, portanto, que, até o
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final da década-, teremos de fa
zer, dentro dos melhores pa
drões técnicos, e não da manei
ra aleatória até hoje praticada,
um levantamento do estoque
pesqueiro nacional. Os órgãos
responsáveis, que dispõem de
pouco tempo para se prepara
rem para a tarefa, disporão, pela
primeira vez, de uma base clara
para o planejamento pesqueiro
que obrigatoriamente terá de
passar a existir, visto que, si
multaneamente, deverá ser fixa
do o nível de captura nacional.

Esse planejamento da pesca
imposto pela Convenção de
mandará intenso labor de pes
quisa biológica e aí vemos, mais
uma vez, o papel preponderante
da atividade científica.

A PRESERVAÇÃO DO
MEIO MARINHO

Para fechar o tour d'horizon
da área sob jurisdição nacional
há que fazer referência a um
objetivo que incide sobre todos
os demais: a conservação do
meio ambiente marinho. Como
não poderia deixar de ser, a
Convenção dedica toda uma
parte a esse domínio. Ela cons
titui, na verdade, o primeiro có
digo abrangente sobre preserva
ção do meio marinho. Em mui
tos casos, ela é apenas indicati
va, dado seu caráter universal, e
pressupõe arranjos mais porme
norizados em nível regional ou
bilateral. Ademais, haverá ne
cessidade de promulgar nova
legislação interna para atender
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às diretrizes preconizadas na
Convenção.

Encontra-se em estudos um
projeto de lei sobre o gerencia
mento costeiro, que representa
passo importante e que deverá,
aos poucos, ser complementado
para cobrir o espaço sob jurisdi
ção nacional. Nesse campo,
também, o trabalho científico é
fundamental para que se esta
beleçam parâmetros mínimos de
proteção ambiental.

NAVIOS - PRESENÇA
NO MAR

O leitor terá notado que não
se fez menção até aqui da na
vegação, lacuna grave à primei
ra vista, pois o mar, ainda, hoje,
é antes de rrais nada um cami
nho, uma vida de comunicação,
a principal no transporte mun
dial. Contudo, vimos tratando o
espaço marinho sob o aspecto
de seus recursos, como área a
ser utilizada e incorporada ao
território nacional e não como
lugar de passagem. Os proble
mas relativos à construção na
val, ao transporte marítimo, à
segurança da navegação, têm
suma importância, mas escapam
à idéia central destas páginas.
Ressalte-se, apenas, que não há
presença no mar sem meios flu
tuantes - marinha mercante ati
va, frota pesqueira moderna e
eficiente, navios oceanográficos
e hidrográficos, esquadra ágil e
numérica e tecnologicamente
adequada. O Brasil tem a infra-
estrutura para dotar-se desses
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meios em grande medida. Seria,
no entanto, descabido discutir
aqui os problemas e perspecti
vas da construção naval e do
transporte marítimo.

08 FUNDOS MARINHOS
INTERNACIONAIS

Pode parecer um exagero
expansionista dizer que o espa
ço marinho brasileiro não acaba
no bordo exterior da plataforma
continental, mas, de certa for
ma, a afirmação é correta.

A origem, em 1967, das ne
gociações que levaram à Con
venção das Nações Unidas so
bre o Direito do Mar foi a ques
tão de saber a quem. pertence
riam os fundos marinhos situa
dos além das jurisdições nacio
nais. Àquela época, já era pa
tente o interesse das empresas
de países industrializados e de
consórcios multinacionais pelas
riquezas que se vinham desco
brindo crescentemente desde a
década de 50. Seriam os fundos
marinhos e seus recursos um.a
terra de ninguém, a serem apro
priados pelos que chegassem
primeiro?

Essa tese tipo far west, de-
fendiam-na as grandes potên
cias e, claramente, não os con-
vinha aos países em desenvol
vimento. Repartir equitativamen-
te os fundos marinhos entre to
dos os países era, obviamente,
impossível. Surgiu, então, a
idéia de um conceito novo de
Direito Internacional, que se
apelidou de Patrimônio Comum
da Humanidade.
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O conceito aplica-se a um
espaço cuja propriedade é co
mum a todos os países, mas
nenhum deles, isoladamente ou
em grupo, pode apropriar-se de
nenhum pedaço. Como, então,
ter acesso aos recursos e apro
veitá-lo? O conceito tem como
corolário o estabelecimento de
uma entidade supranacional
que, ern nome da comunidade
internacional, pode explorar e
comercializar, ela mesma, os
recursos ou pode outorgar con
cessões mediante normas e re
quisitos específicos, percebendo
compensação. Tal entidade, a
Convenção chamou-a de Autori
dade Internacional dos Fundos
Marinhos, que, para efetuar sua
exploração direta, disporá de
uma empresa. Essa brilhante
solução, completamente inova
dora no âmbito das relações in
ternacionais, parece simples,
mas foi longa e duramente dis
putada. Até hoje, a atual admi
nistração norte-americana en
xerga-lhe cores socialistas, ini
migas da livre iniciativa.

Para se saber onde termina
va o Patrimônio Comum da Hu
manidade, era preciso definir
onde começa' a jurisdição nacio
nal. Foi por isso que a Conven
ção teve de resolver o problema
da extensão da jurisdição na
cional, até então desprovido de
qualquer regra.de aceitação uni
versal, que ameaçava tornar-se
foco de graves conflitos.

A jurisdição nacional, fixada
pela Convenção em 200 milhas
mais, eventualmente, faixas
adicionais de plataforma conti
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nental, ocupará entre 35 e 40%
dos mares e oceanos. O restan
te, correspondente a 50% da
superfície terrestre, é, portanto.
Patrimônio Comum da Humani
dade.

O Brasil é, por conseguinte,
sócio dessa imensa área em pé
de igualdade com todos os de
mais países. Por isso, não é ab
surdo dizer que, além da jurisdi
ção exclusiva sobre cerca de 2,5
milhões de quilômetros quadra
dos na faixa adjacente ao lito
ral, o Brasil participa da jurisdi
ção dos fundos marítimos situa
dos além das jurisdições nacio
nais. Resta ver quais as conse
qüências práticas dessa situa
ção.

Os principais recursos eco
nômicos dos grandes fundos
marinhos são os nódulos polí-
metálicos, concreções metálicas
ricas em manganês, cobre, ní
quel e cobalto. Os levantamen
tos efetuados desde o início dos
anos 60 permitem uma avalia
ção conservadora das reservas
desses metais- contidos nos nó
dulos polimetálicos, conforme o
quadro abaixo, que se compara
com as reservas em terra firme:

Milhões de toneladas

Reservas
Em Nos fundos

terra marinhos

Níquel 54 290

Cobre 498 240

Cobalto 1.5 60

Manganês 5.440 6.000
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À vista dessa espantosa ri
queza, não é para menos que a
parte da Convenção que trata
dos fundos marinhos tenha sido
tão árdua para concluir e que
ainda tenha a oposição dos Es
tados Unidos.

Já há vários anos, constituí-
ram-se quatro consórcios multi
nacionais que desenvolveram
tecnologia para mineração nos
nódulos, que se encontram a
profundidades ao redor de
B.OOOm. A França e o Japão for
maram consórcios nacionais e a
União Soviética e a «índia cria
ram empresas estatais para a
exploração dos nódulos. São,
hoje, 11 países no total, que in
gressaram na tecnologia de. mi
neração submarina abissal, de
senvolvendo novos meios de
coleta de dados, novos tipos de
ligas e soldas, plataformas flu
tuantes e inúmeros outros avan
ços que permitirão usos em ou
tras esferas.

Três dos países citados já
pediram registro para conces
sões no Pacífico Norte, onde os
consórcios liderados pelos Es
tados Unidos, também selecio
naram área^ de seu interesse.
Apenas a índia pleiteia^ uma
concessão no Oceano indico.
Não é coincidência a concentra
ção no Pacífico Norte, pois lá
estão os campos de nódulos
com maior densidade e teor me
tálico mais alto. Os montantes
já investidos e a competição
cerrada pelos melhores pontos
são prova suficiente da impor
tância econômica, comercial e
estratégica dos depósitos de
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nódulos polimetálicos. Afinal, as
potências industrializadas não
costumam interessar-se por
quimeras.

Sem dúvida, o Japão e os
países europeus têm séria defi
ciência de recursos minerais e
buscam a segurança de supri
mento, assim como as superpo
tências procuram dotar-se de
estoques estratégicos. Com ex
cedentes de capital e contínuo
aprimoramento tecnológico, os
industriaiizados podem dar-se
ao luxo de pensar décadas à
frente. Esse raciocínio é faiho e
a índia, comprovadamente, não
o segue. Como vimos, o inves
timento em áreas avançadas
não pode esperar pelas escolas,
moradias e hospitais. A sina de
países como o Brasil é fazer tu
do ao mesmo tempo e até, em
certos casos, fazer as creches
esperarem pelos poços de pe
tróleo. Se não for assim, esta
remos condenados ao subde-
senvòivimento.

O argumento, segundo o qual
não nos interessa ir buscar
manganês, cobre e níquel a
5.000m de profundidade no
Oceano Pacífico porque os te
mos em casa, padece de certa
limitação de horizontes. Em
primeiro lugar, o fato de pos
suirmos algum recurso não nos
impede de acumularmos mais.
Em segundo lugar, ao iniciar-se
a prQdução marinha desses me
tais, deverá haver acentuada
queda de preços e a produção
de nosso níquel laterítico, por
exemplo, altamente consumido
ra de energia, terá de ser subsi-
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diada. Por mérito que tenham,
há que conceder serem essas
razões discutíveis. Elas se tor
nam supérfluas diante da verda
deira vantagem que reside na
passagem, por novos umbrais
tecnológicos, para um domínio
que poucos países conhecem, A
entrada em restritos círculos nos
quais se pratica uma linguagem
específica constitui, mais do
que a acumulação de poder, a
chave para sair da periferia.

O Brasil aceitou o repto es
pacial, o da informática e outros
e seria de um derrotismo injusti
ficável abdicar da tecnologia
marinha avançada sob o pretex
to de que há tarefas mais urgen
tes e que a situação econômico-
fjnanceira aconselha modéstia.
E preciso examinar logo que
medidas devem ser tomadas pa
ra assegurar-nos o acesso efeti
vo ao Patrimônio Comum da
Humanidade, a não ser que
queiramos nos contentar com o
rótulo, com a vitória moral, um
pouco como nos últimos quinze
anos nos regozijamos com as
200 milhas sem saber bem para
quê.

Antártida

Nesse vezo expansionista,
não nos contentamos com a co-
proprledade dos fundos mari
nhos e ampliamos nosso espaço
marinho às águas que circun
dam a Antártida. O Tratado da
Antártida, do qual o Brasil é
uma das dezoito partes consul
tivas, isto é, as que participam
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das decisões, abrange os mares
austrais, ao sul do paralelo de
qqo sul. A zona é extremamente
rica em recursos vivos e poten
cialmente detentora dos últimos
depósitos petrolíferos supergi-
gantescos.

O minicamarão chamado
krill tem aparecido com freqúên-
cia no noticiário. Sua biomassa
total foi estimada entre 500 e
750 mjlhões de toneladas ou
mais. E o maior recurso de uma
única espécie no mundo. A úni
ca outra espécie com uma bio
massa superior a 100 milhões
de toneladas é, provavelmente,
o homo sapiens. Os cientistas
calculam que uma captura anual
da ordem de 70 milhões de to
neladas, igual, portanto, à to-
nelagem total da pesca mundial,
não teria efeitos prejudiciais so
bre o ecossistema. União Sovié
tica, Japão, Polônia e alguns
outros países têm pescado
quantidades ainda modestas de
krill, entre 200 e 500 mil tonela
das por ano. O Brasil tem pro
gredido em süas pesquisas bio
lógicas na Antártida e contamos
aderir este ano â Convenção pa
ra a Conservação dos Recursos
Vivos Marinhos Antárticos e in
gressar na Comissão que regula
o aproveitamento do krill e ou
tras espécies na região. Temos
posição geográfica favorável pa
ra começarmos a participar da
exploração econômica do krill,

Há vários anos, países, co
mo os Estados Unidos, Japão,
França, Noruega, República Fe
deral Alemã e outros vêm fa-
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zendo levantamentos geoffsicos
intensivos na margem continen
tal antártica. Afirmações enfáti
cas de órgãos técnicos norte-
americanos sobre a existência
de reservas de trilhões de barris
de petróleo têm sido cuidado
samente atenuadas e até des
mentidas. Os estudos, no entan
to, prosseguem, e deu-se início,
há pouco mais de três anos, à
negociação de um regime para a
exploração e aproveitamento de
recursos minerais antárticos,
considerada como tarefa urgen
te. O Brasil tem participado nas-
negociações com o objetivo de
preservar e, mais ainda, abrir
caminho para futuras atividades
nossas na Antártida. Mas é ne
cessário que o espaço que pos
samos abrir para nós nas nego
ciações seja logo preenchido
por investimentos de pesquisa
geofísica ainda ausentes do
Proantar por falta de recursos.
Como boa parte dos países à
volta da mesa detém conheci
mentos sobre a existência, di
mensões e localização de tais
recursos, nossa posição, nego
ciadora fica dificultada. E como
participar de um carteado sem
conhecer as dartas que estão na
mesa.

São esses, pois, dois objeti
vos prementes de nossas ativi
dades no espaço marinho que
co-administramos na Antártida:
intensificar a pesquisa biológica
e encetar a pesca experimental
é, por outro lado, iniciar, um
grande programa de geofísica
nas áreas que se abrem para
nossa costa.

38

Áreas marinhas de Interesse
nacional

Vimos que o espaço marinho
brasileiro abrange não somente
a faixa vizinha ao litoral, pro
priamente de jurisdição nacio
nal, mas também, em sentido
amplo, o mar antártico de que
somos co-responsáveis e os
fundos marinhos além das juris
dições nacionais,,de que somos
co-proprietários. E preciso aten
tar que o Patrimônio Comum da
Humanidade se limita aos fun
dos marinhos e a seus recursos
e não abrange a coluna de água,
que- corresponde ao alto-mar,
onde vige a tradicional liberdade
de acesso e uso. Não há, por
tanto, ali, nenhum tipo de júris-'
dição. Ainda assim, há que dis
tinguir áreas de interesse nacio
nal.

Uma simples mirada no ma
pa nos mostra que a região de
interesse primordial para o Bra
sil é o Atlântico Sul. Ele abre-se
para a Antártida com as ,vitais
passagens, a leste para o indico
e a oeste para o Pacífico, e es-
treita-se na comunicação com o
Atlântico Nortg. Recife está
mais perto da África do que da
extremidade ocidental de nossa
fronteira. A visão do Atlântico
Sul deve ser de ordem estraté
gica e sua discussão extravasa
o âmbito desta descrição. Diga-
se, apenas, que ela requer pre
sença brasileira, esforço para o
conhecimento dos processos
oceânicos e de suas relações
com a atmosfera, possível ex
pansão da pesca nacional para
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O Atlântico Sudoeste. É zona
que deve ser mantida fora das
rivaiidades entre as superpotên
cias. O Atiântico Sul não é um
mare nostrem, mas nossa pre
sença deve ser marcante. Isto
será feito mediante o fortaieci-
mento de nossa Marinha de
Guerra e a intensificação do in
tercâmbio e o tráfego mercante
com a África Ocidentai.

Também o Atlântico, ao lar
go de nosso litoral norte, consti
tui área de especial interesse
para nós.

O quadro poirtico-institucional

Tudo indica que o próximo
Programa Nacional de Desen
volvimento, de modo auspicioso,
contemplará os recursos do mar
como um dos setores prioritá
rios. Conseqüentemente, é de
se prever que, nos próximos
anos, se disporá de maiores re
cursos para valorizar o espaço
brasileiro. Isto nos. leva a algu
mas considerações de natureza
institucional.

Na estrutura do Estado,
quem se ocupa, quem é respon
sável pelo desenvolvimento e
integração econômica de um
terço do território nacional? Tal
vez uma resposta automática,
sem maior refiex'ão, atribua essa
responsabilidade à Marinha.
Claramente não deve ser assim
e interessa â própria Marinha
desfazer psse tipo de equívoco
latente. A Marinha compete a
defesa do espaço marinho na
cional e assegurar nossa pre
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sença nos espaços de nosso
maior interesse. A idéia de que
a'Marinha deva fomentar priori
tariamente ou exclusivamente o
desenvolvimento do espaço ma
rinho deve ser resistida a come
çar pela própria Marinha, que se
veria desviada de seus cometi-
mentos. vitáis para a segurança
do Estado. Na realidade, nin
guém no Brasil é responsável
pela economia do espaço mari
nho. Há, é bem verdade, alguns
Órgãos que se ocupam de as
pectos distintos da economia
marinha, mas vários outros usos
do mar sempre estiveram admi
nistrativamente órfãos e o espa
ço marinho como um todo não é
considerado, pois, como vimos,
não há consciência clara de que
ele pertença efetivamente ao
Brasil.

Alguns países como Chile,
França e Portugal elevaram a
administração marinha ao nível
de ministério.

No Brasil, desde os anos 50,
utilizou-se a figura da superin
tendência para diminuir o sub
desenvolvimento relativo de cer
tas regiões e para integrar ou
tras â economia nacional, como
Sudene, Südam e outras. Dír-se-
á que o mar não carece de es
trutura administativa porque
ninguém lá mora. Ora, a Sudam
não foi criada porque a Amazô
nia contivesse densa população,
muito pelo contrário. Para que
uma prioridade dos recursos do
mar seja real, para que os desa
fios apontados acima sejam en*
frentados, terá de haver alguma
adaptação administrativa. Não
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se propõe aqui qualquer solução
específica, pois ela deverá vir
com o tempo, como decorrência
da decisão política de apropriar
o espaço marinho. Não quer di
zer que estejamos na estaca ze
ro; muito já tem sido feito e, no
fundo, o objetivo deste artigo é
dar um panorama sobre o pro
blema, introduzir alguns concei
tos e contribuir para que se
passe a uma concepção mais
orgânica do espaço marinho
brasileiro e das políticas a ele
atinentes.

O papel central na formula
ção, coordenação e execução
das ações governamentais sobre
recursos marinhos é desempe
nhado pela CIRM. Criada em
1974 e reformada em 1979,
quando passou a contar com
uma secretaria permanente, a
CIRM vem acumulando encar
gos imensos, pois, afora alguns
órgãos especializados, ela cons
titui o único foro onde se pensa
o espaço marinho como um to
do. O instrumento principal, ela
borado há poucos anos, é a Po
lítica Setorial para os Recursos
do Mar, sobre cuja base se exe
cuta o Programa Setorial de Re
cursos do Mar (PSRM). Pela
primeira vez, há uma relação de
projetos, executados por entida
des públicas e instituições uni
versitárias, que configuram, um
pouco ao sabor das aptidões
existentes e sob asfixiantes res
trições orçamentárias, se não as
prioridades, pelo menos as pos
sibilidades nacionais imediatas.
O orçamento do PSRM, no en
tanto, desmente que haja uma
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política decidida de integrar o
espaço marinho à economia na
cional e, muito menos, de en
frentar os reptos tecnológicos
que nos alçariam a um restrito
grupo de países.

Além do PSRM, a CIRM
executa o Programa Antártico
Brasileiro (Proantar), empreitada
heróica que, com recursos mo
destíssimos, tem possibilitado a
inclusão do Brasil no grupo de
países que toma decisões sobre
a Antártida. Contudo, a Conse
cução real dos objetivos da polí
tica antártica traçada pela Co
missão Nacional de Assuntos
Antárticos (Conantar) demanda
rá esforços e recurso^ muito
maiores que os atuais. A CIRM,
provavelmente, caberá, ainda, a
execução de um programa de
gerenciamento costeiro, que de
correrá da lei ainda em projeto.
Em todos esses campos, a
CIRM tem sido um refúgio de
apoio para a desamparada co
munidade científica marinha
brasileira, base de tudo o que
se tem feito e se poderá empre
ender.

Apesar de seu formato cole-
giado e de sua função coorde
nadora, a CIRM torna-se mais e
mais um órgão executivo, pre
enchendo a lacuna da falta de
um órgão administrador do es
paço marinho. Até que natural
mente se chegue a essa conclu
são, todo o apoio deve ser dado
à CÍRM.

Coordenada pelo ministro da
Marinha, a CIRM não é um ór
gão naval. Sua secretaria, no
entanto, pertence à Marinha,
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embora boa parte de seus qua
dros seja civil. Deve-se prestar
homenagem à Marinha, que tem
aceitado os encargos adminis
trativos do PSRM e do Proantar,
alheios â sua missão específica.

No recente debate nacional
promovido pelo Ministério da
Ciência e Tecnologia houve re
ferência à questão do mar, mas
ela foi marginal no contexto do
debate, refletindo a marginaii
dade do espaço marinho brasi
ieiro. Postos no conjunto da dis
cussão sobre desenvolvimento
científico e tecnológico, os pro
biemas do mar são, naturalmen
te, quase ignorados. A comuni
dade científica marinha é dimi
nuta e tem dificuldade para pri
vilegiar sua área em meio a to
das as demais questões. Ade
mais, os assuntos do mar são
pouco conhecidos e necessitam
uma atenção com maior profun
didade. Seria útii que se organi
zasse um encontro nacional so
bre o mar com participação de
órgãos administrativos e entida
des de pesquisa dos governos
federai e estaduais, de institui
ções universitárias, do Congres
so Nacionai e da iniciativa pri
vada. O esquecido espaço mari
nho precisa de um pouco de agi
tação e propaganda.

MAR - UM FATOR
DE PODER

Em país das dimensões do
Brasil, os recursos naturais são
uma das bases do poder nacio
nal. Em primeiro lugar, é claro.
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os recursos naturais - a terra
arávei, as extensões florestais,
a rede hídrica, o mar - são
olhados pelos bens que produ
zem. Mas eles também são
olhados em si mesmos, inde
pendentemente do aspecto utili
tário. Còmo nos diz o Hino Na
cional, orgulhamo-nos de nossos
recursos naturais. Tê-ios, sim-
piesmente, nos confere uma
idéia de solidez nacionai, nos
garante o futuro. Nesse sentido
difuso da percepção dos recur
sos naturais, o primeiro cuidado
é defendê-los. Antes mesmo
que fossem delineados planos
objetivos para o desenvolvimen
to da Amazônia, preexistia a
noção de preservação da região,
de mantê-la nacional, de recusar
veleidades de intromissão ex
terna.

Um estágio mais avançado
da compreensão dos recursos
naturais é instrumentalizá-ios
positivamente para a projeção
do poder nacionai. Não se trata
aí de comercializar seus produ
tos, de auferir ganhos. Isso é
paiíe da compreensão dos re
cursos naturais sob a óptica dos
bens. A idéia é tomar os recur
sos naturais, as dimensões to
tais que eles ocupam, sua pró
pria existência como um fator
de poder. Nesse sentido, o Bra
sil, Independentemente do PIB
ou da balança comercial, atuaria
no cenário Internacional como
detentor de espaços de Imensa
riqueza'6 de grande potencial.

Essa concepção, aqui ape
nas sugerida, mereceria debate
e especulação. Poder-se-ia de-
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senvolver uma nova conceitua-
ção, que seria uma política ex
terna dos recursos naturais. Po
de ser que ela já exista em ter
mos difusos e valeria a pena
elaborá-la em termos mais or
gânicos.

A consciência do espaço
marinho brasileiro seria um dos
fundamentos desse novo pen
samento.

BIBLIOGRAFIA

1. BAKKER. Múcio PIragibe Ribeiro de.
Direito do mar: a humanidade con
quista um patrimônio comum. Rev.
Bras. Tecnol. V. 15 (6) nov./dez.,
1984.

2. CAMINHA, João Carlos Gonçalves.
Nossa marinha. Pobre marinha! Jor
nal da Tarde - 03/11/84.

3. COI. The Tropical Ocean & Global
Atmosphere Programme. 1985.

4. COI. Ocean Science for the Year
2000. 1984.

5. COI. lOC Programme Group on
Ocean Proceses and Climate. First
Session, 1985.

6. CO\. Bruun Memorial Lectures. 1982.
7. COI. XIII Meeting of the Assembly

- ceport. 1985.
8. FAO. Committee on Fisheries. Re-

view of the state of world fishery re-
sources. 1985 (COFI/85/mt.4).

9. GATT. Problems of trade In fish and
fisheries products (MDF/W/55). 1985.

10. LARGE, ArIen J. Uitradeep driiiing.
Wall Street Journal. 6I6I1QQ5.

11. LEGGETT, Jeremy. Deep-ocean
driiiing: Britain flounders. A/ewSc/en-
tist. 25/09/1985.

12. GUIMARÃES, L.F.M.S. Os interesses
marítimos do Brasil. 1984 (não publi
cado).

13. Fundos marinhos: princípio e
prática. 1982 (não publicado).

14. MADDOX, John. Observational plate
tectonics.A/aíure,voi.315.27.06.1985.

15. MINISTÉRIO DAS MINAS E ENER
GIA. Grupo de Trabalho sobre Miné-
rioê Marinhos. Relatórió Final. 1980.

16. MOURA, A.D. et aiii. Plano Brasileiro
(Preliminar) para Participação no
Experimento TOCA do Programa
MundiaTdo Clima. INPE. 1985.

17. ODP. JOIDES Journal. Guide to the
Ocean Driiiing Program. Voi. XI Spe-
ciai Issue 4. September 1985.

18. NAÇÕES UNIDAS. The iaw of the
sea. United Nations Convention on
the Law of the Sea. 1983.

19. SAMUELSON. Maurice. Sea-bed
survey technoiogy. Financial Times.
24/10/1985.

20. SANTOS, Milton. A geografia e a no
va dimensão do planeta. Rev. Bras.
Tecnol. voi. 15 n- 5 —set./out. 1984.

21. SULLIVAN, Waiter: Deep Driiiing
May Answer Some Misteries About
Continente. International Herald Tri-
bunne. 04/04/1985.

22. WOLFRUM, Rüdiger (ed.) Antartic
Challenge. Duncker & Humbiot Ber
lim. 1984.

23. WRIGHT, Pearce. Echo device to map
the seabed - Times, 25/10/1985.

LUIZ FELIPE DE MACEDO SOARES GUIMARÃES - Cursos de Pre
paração à Carreira de Diplomaia, IRBr; Sociologia Política, "Ecoie de
Hautes Études en Sciences Sociaies". Assistente do Chefe da Divi
são da América Centrai e do Chefe da Divisão da OEA. Auxiliar do
Chefe da Divisão da América Meridional e do Secretário-Gerai-Ad-
junto para Assuntos Americanos. Subchefe da Divisão das Nações
Unidas. Foi Segundo Secretário da UNESCO. Encarregado de Negó
cios em Sofia e Copenhague. Primeiro Secretário em Montevidéu e
Copenhague. Na década de 1980, participou da iii Conferência das
Nações Unidas sobre Direitos do Mar, do i Seminário sobre Assuntos
Antárticos, das Comissões interministeriais para Recursos do Mar -

42 A Defesa Nacional



Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional

PROANTAR. Recebeu a Ordem do Mérito Naval, Ordem do Mérito
Tamandaré, "Ordem de Mayo" - Argentina, "Ordem al Mérito" -
Chile e "Ordem do Dannebrog" - Dinamarca. Foi Chefe da Divisão
do Mar, da Antártida e do Espáço e Ministro Conselheiro na Delega
ção do Brasil junto à UNESCO. Em dezembro de 1986 recebeu o tí
tulo de Ministro por merecimento.

A Defesa Nacional 43


